
 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 474.146 - 
ES (2014/0028874-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE CARIACICA 
PROCURADOR : LUCIANO KELLY DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOÃO JETRO MEIRA 
ADVOGADOS : EVANDRO DE CASTRO BASTOS E OUTRO(S)
  GUILHERME MIRANDA RIBEIRO 

EMENTA

AUSÊNCIA DE QUALQUER UM DOS VÍCIOS 
ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 
EFEITOS INFRINGENTES.

1. Conforme consignado no acórdão embargado, os  
embargos declaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como 
para sanar eventual erro material na decisão.

2. A embargante, inconformada, busca, com a oposição 
destes embargos declaratórios, ver reexaminada e decidida a controvérsia 
de acordo com sua tese. 

3. A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que 
a contradição, omissão ou obscuridade, porventura existentes, só ocorre 
entre os termos do próprio acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, 
entre o voto e o relatório etc, o que não se deu no presente caso. 

Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de 
multa.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 474.146 - 
ES (2014/0028874-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE CARIACICA 
PROCURADOR : LUCIANO KELLY DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOÃO JETRO MEIRA 
ADVOGADOS : EVANDRO DE CASTRO BASTOS E OUTRO(S)
  GUILHERME MIRANDA RIBEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS: 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo MUNICÍPIO DE 
CARIACICA contra acórdão proferido pela Segunda Turma, que rejeitou os embargos 
de declaração opostos (fls. 417/421, e-STJ), nos termos da seguinte ementa (fl. 426, 
e-STJ): 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

1. Depreende-se dos autos que o ponto da controvérsia está na 
insatisfação com o deslinde da causa. O acórdão embargado 
encontra-se suficientemente discutido, fundamentado e de acordo 
com a jurisprudência desta Corte, não ensejando, assim, o seu 
acolhimento.

2.  A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que a 
contradição, omissão ou obscuridade porventura existentes só 
ocorrem entre os termos do próprio acórdão, ou seja, entre a ementa 
e o voto, entre o voto e o relatório etc, o que não se deu no presente 
caso. 

3 A matéria tida por omissa foi tratada expressamente na 
decisão ora embargada, conforme se verifica na própria ementa do 
acórdão, não havendo, portanto, nenhum vício elencado no art. 535 
do CPC.

Embargos de declaração rejeitados."

 

Novamente aduz o embargante a existência de omissão, pois não foi 
examinada a demonstração concreta da divergência apta a autorizar a admissibilidade do 
especial.
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Pugna, por fim, seja sanado o vício apontado e concedidos efeitos  
infringentes à decisão embargada.

A parte embargada, instada a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.
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EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 474.146 - 
ES (2014/0028874-0)

  
EMENTA

AUSÊNCIA DE QUALQUER UM DOS VÍCIOS 
ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 
EFEITOS INFRINGENTES.

1. Conforme consignado no acórdão embargado, os  
embargos declaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como 
para sanar eventual erro material na decisão.

2. A embargante, inconformada, busca, com a oposição 
destes embargos declaratórios, ver reexaminada e decidida a controvérsia 
de acordo com sua tese. 

3. A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que 
a contradição, omissão ou obscuridade, porventura existentes, só ocorre 
entre os termos do próprio acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, 
entre o voto e o relatório etc, o que não se deu no presente caso. 

Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de 
multa.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O recurso não merece provimento.

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar 
eventual erro material na decisão.

Esclareça-se que, no presente caso, ficou bem claro que não se pode 
conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional, quando o recorrente 
não realizou o necessário cotejo analítico, bem como não apresentou, adequadamente, o 
dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa nas razões do recurso especial, 
não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso 
confrontado e o aresto paradigma. 

Nesse sentido, manifesta-se a doutrina:

"Não basta a mera indicação do repositório de jurisprudência 
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ou a simples transcrição de excerto do acórdão paradigma. É 
necessário demonstrar analiticamente que os arestos divergiram na 
aplicação da lei em casos análogos, diante de fatos análogos. Apenas 
excepcionalmente tem sido dispensada a demonstração analítica da 
divergência, quando o dissídio ostenta-se notório."

(Athos Gusmão Carneiro, "Admissibilidade do Recurso Especial" in 
"Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos Cíveis de Acordo com a Lei 
9.756/98", coordenação de Teresa Arruda Alvim Wambier e Nelson 
Nery Júnior, 1ª edição, 2ª tiragem, Editora Revista dos Tribunais, 1999, 
p. 116.)

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RAZÕES DO RECURSO ESTÃO 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ARESTO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11, VI, DA LEI Nº 
8.429/92. PRESTAÇÃO DE CONTAS. AUSÊNCIA. 
CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVAÇÃO.

1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são 
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, 
contradição ou omissão da decisão recorrida. Na espécie, não se 
verifica a existência de quaisquer das deficiências em questão, pois o 
acórdão estadual enfrentou e decidiu, de maneira integral e com 
fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.

2. É manifesta a deficiência recursal quando as razões do 
inconformismo estão dissociadas da fundamentação do decisum 
atacado. Incidência da Súmula 284/STF.

3. No específico caso em exame, a Corte de origem, com base 
no acervo fático-probatório dos autos, asseverou que não houve 
prestação de contas, portanto, afastar tal conclusão, para fazer valer 
o argumento de que elas foram prestadas tardiamente, tal como 
postulada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
do feito, providência vedada em recurso especial, a teor do óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.

4. "Para a comprovação da divergência jurisprudencial, não 
basta a simples transcrição de ementas, faz-se necessário o cotejo 
analítico entre o acórdão recorrido e o acórdão paradigma, com a 
demonstração da identidade das situações fáticas e a interpretação 

Documento: 1337569 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/08/2014 Página  5 de 4



 
 

 

diversa dada entre eles na solução das lides, o que não ocorreu na 
espécie." (AgRg no AREsp 261.462/MG, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 10/4/2013).

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 134.746/PA, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 23.4.2013, DJe 29.4.2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
RESCISÓRIA. AFASTAMENTO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E 
APLICAÇÃO DE JUROS LEGAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SOLUÇÃO REALIZADA COM BASE EM 
MATÉRIA FÁTICA E LEI LOCAL. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
SÚMULA 280 DO STF. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1. Não há como apreciar o mérito da controvérsia com base na 
dita malversação dos artigos 126, 295, incisos I e II e parágrafo 
único, I, e 128 do Código de Processo Civil, 1º, artigo 6º, §§ 1º e 2º 
da LICC, artigos 3º, 4º, 44, 45 inciso VII, e 56 do Decreto Federal 
2.300/86, 1.059 e 1.061  do Código Civil Revogado , uma vez que 
não foram objeto de debate pela instância ordinária, o que 
inviabiliza o conhecimento do especial no ponto por ausência de 
prequestionamento. Incidem ao caso as súmulas 282 do STF e 211 do 
STJ.

2. O Tribunal a quo, ao afastar a aplicação das cláusulas 
contratuais, utilizou-se do conteúdo fático-probatório dos autos e do 
contrato firmado, bem como de fundamentação em lei local (Lei 
Municipal nº 11.037/91), o que impede a revisão por esta Corte, ante 
o óbice descrito, respectivamente, nas Súmula 5 e 7 do STJ e na 
Súmula 280/STF.

3. A insurgência pela alínea "c" não observou o regramento 
dos artigos 255, § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, e 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, uma 
vez que o cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos 
acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontado, 
não foi procedido.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.340.590/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 23.4.2013, DJe 29.4.2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PONTOS NÃO ATACADOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
N. 182 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
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EVIDENCIADO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. SIMPLES 
INDICAÇÃO DE EMENTAS. REQUISITOS DO ART. 255, § 2º DO 
RISTJ.  PREQUESTIONAMENTO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE JUÍZO DE VALOR, NA ORIGEM, SOBRE TEMA TRAZIDO NO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.

1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada" 
(Súmula 182/STJ).

2. Conforme indicado no decisum agravado, é imprescindível o 
atendimento dos requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ, para a devida demonstração 
do alegado dissídio jurisprudencial, pois além da transcrição de 
acórdãos, é necessário o cotejo analítico entre o aresto atacado e o 
julgado paradigma, com a demonstração da identidade do contexto 
fático e a diversidade de interpretação emprestada ao mesmo 
dispositivo legal.

3. Se o Tribunal de origem não emite juízo de valor acerca da 
matéria suscitada nas razões do recurso especial, não cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça, de maneira originária, examina-lo. 
Aplicação das Súmulas 282 e 356/STF.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.248.231/ES, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 

Turma, julgado em 16.4.2013, DJe 23.4.2013.)

Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem 
entendimento pacífico de que não há dispensa do cotejo analítico, a fim de demonstrar a 
divergência entre os arestos confrontados.

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
CABIMENTO. ART. 266 DO RISTJ.  AUSÊNCIA DE COTEJO  
ANALÍTICO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA NOS TERMOS DO ART. 255 DO RSTJ. 
ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA NOTÓRIA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

I - A admissão dos embargos de divergência no recurso especial 
impõe o confronto analítico entre o acórdão paradigma e a decisão 
hostilizada, a fim de evidenciar a similitude fática e jurídica posta em 
debate, nos termos do art. 255 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

II - Consoante entendimento desta Corte, a alegação da 
suposta notoriedade não dispensa a demonstração mínima da 
ocorrência de divergência entre os arestos confrontados, o que não 
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ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.
III - Agravo interno desprovido."
(AgRg nos EREsp 909.177/MS, Rel. Min. Gilson Dipp, Corte 

Especial, julgado em 12.5.2011, DJe 7.6.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPI. CREDITAMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza violação ao art. 535 do CPC.

2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo 
a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente.

3. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 
541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso 
III do art. 105 da Constituição Federal. Com efeito, in casu, a 
embargante, nas razões do Recurso Especial, não indicou as 
circunstâncias que identificariam ou assemelhariam os casos 
confrontados, restringindo-se à transcrição de ementas e de trechos 
de votos.

4. A alegação de que o STJ dispensa o cotejo analítico em 
situações de dissídio notório não prescinde da demonstração da 
notoriedade do dissídio. Precedentes da Corte Especial.

(...)
9. Embargos de Declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no REsp 1.226.143/RS, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2.6.2011, DJe 27.6.2011.)

O embargante, inconformado, busca com a oposição destes embargos 
declaratórios ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com sua tese. 
Todavia, impossível dar efeitos infringentes aos embargos declaratórios sem a 
demonstração de eventual vício ou teratologia.

Como já pronunciado nesta Segunda Turma, "Tribunal não é órgão de 
consulta, não se prestando a responder questionamentos efetuados pela parte que 
deixa de apontar, nas razões de seus embargos declaratórios, a existência de 
omissão, obscuridade ou contradição no corpo de acórdão embargado." (EDcl no 
REsp 621.315/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 
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11.09.2007, DJ 23.10.2007.) 

A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que a contradição, 
omissão ou obscuridade porventura existentes só ocorrem entre os termos do próprio 
acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o relatório etc, o que não se 
deu no presente caso. 

Consoante se depreende da atenta leitura dos autos, os presentes 
embargos declaratórios, assim como o anterior, alegaram omissão, sem contudo 
apresentar elementos que configurem suposta violação ao disposto no art. 535 do CPC.

Destarte, diante do caráter manifestamente protelatório dos presentes 
embargos de declaração, deve ser aplicada multa à parte embargante, no importe de 1% 
sobre o valor da causa, com base no artigo 538, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil. 

Ademais, a jurisprudência do STJ é assente no sentido de condenar a 
prática de interposições reiteradas de recurso, com o fito nitidamente protelatório.

A título de reforço:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. IMPERTINÊNCIA DAS ALEGAÇÕES FEITAS NOS 
EMBARGOS. CARÁTER PROTELATÓRIO. REJEIÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO DE ARTIGOS DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 538, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1.- Os Embargos de Declaração são recurso de natureza 
restrita, cujo objetivo é esclarecer o real sentido de Decisão eivada 
de obscuridade, contradição ou omissão.

2.- Estando o Acórdão embargado devidamente fundamentado, 
são inadmissíveis os Embargos que pretendem reabrir a discussão da 
matéria, deduzindo, mais uma vez, argumentos de fundo, há muito 
rejeitados. Demora injustificada do término do processo devido à 
insistência da Embargante em entrar com novos recursos 
infundados.

3.- Quanto ao prequestionamento dos artigos da Constituição 
Federal para fins de interposição de recurso extraordinário, tem-se 
que a matéria vai além da previsão legal de Embargos de 
Declaração (CPC, art. 535, I e II), sendo remansoso o entendimento 
neste Sodalício no sentido da impropriedade de tal pretensão em sede 
de Recurso especial.

4.- Embargos Declaratórios rejeitados com a imposição de 
multa de 1% sobre o valor da causa corrigido.
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(EDcl no AgRg no  REsp 1350692/RS, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, DJe 26/3/2013)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
PELO TRIBUNAL A QUO. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA 
O ACÓRDÃO DE ORIGEM. ALEGAÇÃO DE QUE FORAM 
OPOSTOS ACLARATÓRIOS CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
CARÁTER MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO.

(...)
3. Por óbvio, os aclaratórios referidos por este órgão julgador 

devem ser opostos contra o próprio acórdão recorrido, e não para a 
integração da decisão monocrática que lhe antecede.

4. A alegação apresentada carece de mínima razoabilidade, 
revela intuito manifestamente protelatório e não demonstra a 
existência de omissão, contradição ou obscuridade no julgado.

5. Embargos de Declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1%, nos termos do art. 538, parágrafo único, do CPC.

(EDcl no REsp 1343016/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/3/2013, DJe 
20/3/2013)

Ante o exposto, ausentes as específicas hipóteses do art. 535 do CPC, 
rejeito os embargos de declaração e aplico multa à embargante, no importe de 1% sobre 
o valor da causa.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0028874-0 AREsp 474.146 / ES

Números Origem:  012070054528  01207005452820130159  12070054528  1207005452820130159

PAUTA: 12/08/2014 JULGADO: 12/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CARIACICA
PROCURADOR : LUCIANO KELLY DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO JETRO MEIRA
ADVOGADOS : EVANDRO DE CASTRO BASTOS E OUTRO(S)

GUILHERME MIRANDA RIBEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE CARIACICA
PROCURADOR : LUCIANO KELLY DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOÃO JETRO MEIRA
ADVOGADOS : EVANDRO DE CASTRO BASTOS E OUTRO(S)

GUILHERME MIRANDA RIBEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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